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INTRODUÇÃO

 
Este estudo é parte da dissertação de Mestrado intitulada “A Formação de Professores no Ensino Médio na Modalidade Normal: Experiências Inclusivas (de)formativas de Escolas Fluminenses”, defendida no programa de Pós-graduação stricto sensu em Educação da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. O objeto de estudo foi a formação de professores em Nível Médio na Modalidade Normal ofertada em escolas públicas da rede Estadual de Educação do Estado do Rio de Janeiro, especificamente para a qualificação dos professores que atuarão com os estudantes público-alvo da Educação Especial.

Os objetivos foram: compreender as concepções de professores das Disciplinas Pedagógicas e dos alunos normalistas do Itinerário Integrado Curso Normal sobre a Educação Especial na Perspectiva Inclusiva; avaliar as concepções dos professores regentes das disciplinas pedagógicas do Curso de Formação de Professores no Ensino Médio na modalidade Normal quanto a sua formação para a qualificação dos futuros docentes para a inclusão escolar/educacional dos estudantes público-alvo da Educação Especial; e avaliar as concepções dos estudantes “normalistas”, formandos do Ensino Médio na Modalidade Normal, quanto a sua formação para atuação no processo de inclusão na escola regular do público-alvo da Educação Especial.

Para tanto, a pesquisa desenvolvida foi organizada sob uma perspectiva histórico-crítica com a finalidade de levantar dados acerca da formação docente em Nível Médio na Modalidade Normal a partir das recentes alterações oriundas da Reforma do Novo Ensino Médio instituída pela Lei 13.415/2017. O estudo se estrutura na análise bibliográfica dos dispositivos legais, sejam, documentos normativos estaduais fluminenses, decretos, diretrizes, pareceres, resoluções, portarias; e na análise curricular-documental do Curso Normal fluminense,  anterior e pós a reforma do Ensino Médio de 2017, no que se refere à normatização da tarefa de formar professores da Educação Básica para a docência na perspectiva da Educação Especial Inclusiva, bem como os contextos sociais, históricos e culturais que influenciaram  esses períodos. Debate, ainda, as políticas de formação de professores em Nível Médio para a Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, e os currículos do Curso Normal do Estado do Rio de Janeiro, com ênfase na década de 2013 a 2024, nas quais os movimentos pela inclusão escolar de pessoas com deficiência cresceram paulatinamente e alcançaram contornos ascendentes, conforme aponta o censo escolar 2023. Como instrumentos e procedimentos, foram utilizados o questionário e a entrevista. A abordagem teórico-metodológica do estudo se fundamentou na Teoria Crítica da Sociedade, na interface das Culturas, Políticas e Práticas com evidência ao pensamento de Theodor W. Adorno, em diálogo com demais autores. 

A formação recebida pelos alunos normalistas ingressantes em 2022 foi reestruturada com base no Novo Ensino Médio e na Base Nacional Comum Curricular (BNCC)
, relacionando os conhecimentos a competências e habilidades ligadas ao fazer e saber fazer, ao executar tarefas e solucionar problemas, com ênfase na técnica. Esse ambiente educacional retroalimenta as barbáries humanas e se distancia de uma educação para todos e todas, inclusive a educação dos estudantes com deficiência. Essa característica mercantil da educação permeia o curso de Formação de Professores em Nível Médio na Modalidade Normal, expressa em seus currículos, sua cultura e suas práticas. Nesse sentido, este texto pretende esclarecer algumas questões, que em geral, partiram das provocações: que formação docente tem sido possível em Nível Médio no Rio de Janeiro, nesse cenário que pouco abarca a formação humana para a liberdade e a mantém ligada fortemente à formação do trabalhador? Como a inclusão em educação é abordada nessa formação e quais são as suas contribuições? 

DESENVOLVIMENTO
O estudo destaca a possibilidade legal de os docentes formados pela via normalista atuarem nas escolas regulares e nos serviços do Atendimento Educacional Especializado. A formação docente em Nível Médio permanece vigendo amparada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB 9394/96 e reafirmada pelas Leis nº 12.796 de 04/04/2013 e pela Lei nº 13.415/2017. No Rio de Janeiro, o Ensino Médio na Modalidade Normal é regulado pela Secretaria Estadual de Educação do Estado do Rio de Janeiro (Seeduc RJ) pela Resolução Estadual nº 4376/2009, (SEE/RJ Superintendência do Curso Normal, 2001) e outras legislações estaduais. 

 Para o que se compreende como ponto-chave no estudo proposto: desbarbarizar a formação de professores como essencial na construção da educação para civilizações equitativas. Para firmar a premissa anterior, retomamos o conceito de Adorno sobre o que significa desbarbarizar:

[...] desbarbarizar tornou-se a questão mais urgente da educação hoje em dia. O problema que se impõe nesta medida é saber se por meio da educação pode-se transformar algo de decisivo em relação à barbárie. Entendo por barbárie algo muito simples, ou seja, que, estando na civilização do mais alto desenvolvimento tecnológico, as pessoas se encontrem atrasadas de um modo peculiarmente disforme em relação a sua própria civilização — e não apenas por não terem em sua arrasadora maioria experimentado a formação nos termos correspondentes ao conceito de civilização, mas também por se encontrarem tomadas por uma agressividade primitiva, um ódio primitivo ou, na terminologia culta, um impulso de destruição, que contribui para aumentar ainda mais o perigo de que toda esta civilização venha a explodir, aliás uma tendência imanente que a caracteriza (ADORNO, 2020a, p. 169). 

Na corrente dessa afirmativa, inferimos que a formação de professores para a inclusão em educação é necessária, porque, o professor comprometido com a desbarbarização das relações sociais escolares, possibilita que seus alunos recebam vivências plurais a partir da valorização da diversidade humana, acrescidos de subsídios teóricos e práticos acessíveis a todos, que mobilizem forças na coletividade, a fim de romper – ou pelo menos desestabilizar – a lógica de mercado na educação vigente, na qual o indivíduo que produz para a sociedade de consumo é o que importa receber educação.

A escola normalista fluminense, então, ditou o seu ritmo de funcionamento enquanto uma das poucas unidades federativas que oferecem o Curso Normal. Todavia, precisou adequar-se às estruturas dadas ao Ensino Médio e às muitas mudanças a partir das políticas públicas educacionais, especialmente da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Pode-se dizer que estabeleceram culturas e práticas que ao mesmo tempo trazem Freire e ideais de empreendedorismo convivendo sob as estruturas da formação docente.
METODOLOGIA
A abordagem teórico-metodológica do estudo se fundamenta na Teoria Crítica da Sociedade,  com evidência ao pensamento do filósofo frankfurtiano Theodor W. Adorno, na interface das Culturas, Políticas e Práticas em diálogo com autores das Ciências Humanas, como FREIRE (1989, 1996, 2015, 2016), DAMASCENO (2020), GONDRA (2012), SCHUELER (2012), ECAR (2011), UEKANE (2005), TANURI (2000), SAVIANNI (2009, 2011), ANTUNES (2020),  DE FREITAS (2018), DE MELLO (2022).  A pesquisa organizou-se ao redor das palavras-chave: Ensino Médio Modalidade Normal; Inclusão; Atendimento Educacional Especializado. A busca com o combinatório de palavras-chave não resultou em produções específicas para a formação do professor normalista em Nível Médio para a docência na perspectiva da Educação Especial inclusiva, demonstrando a necessidade de estudos no campo. Como instrumentos foram realizadas as análises histórico–documental e curricular-documental e questionários fechados serão aplicados aos professores das disciplinas pedagógicas do curso em Nível Médio na Modalidade Normal e a alunos da terminalidade, ou seja, que cursam o terceiro ano do Ensino Médio na Modalidade Normal. 

RESULTADOS

Os resultados obtidos mostram que o processo de inclusão escolar do público-alvo da Educação Especial na formação de professores em Nível Médio no Estado fluminense sofreu mudanças estruturais e conceituais a partir do Novo Ensino Médio. O currículo normalista conflitua com a visão do modelo social da deficiência contemplado na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, disputando com a visão médica e assistencialista, obstaculizando o protagonismo e a emancipação dos estudantes com deficiência enquanto premissa educativa. É perceptível, ainda, a forte influência do viés econômico e com foco na gestão, a preocupação com os resultados educacionais e com a inserção dos jovens no mundo do trabalho na produção, no ramo de bens e serviços e o modelo de gestão empresarial na educação. 

Compreendemos que urge o enfrentamento da política do Novo Ensino Médio, para que a escolarização dos estudantes com deficiência não seja confrontada novamente com a defesa das escolas especiais e/ ou instituições especializadas, uma vez que o paradigma do empreendedorismo e do ensino técnico, chegam na esteira da perda na formação humana e cidadã, que são essenciais na construção da sociedade inclusiva.
Entendemos que a aderência total aos moldes do Novo Ensino Médio pela Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro é um movimento político que coaduna com a mercantilização da educação como produto, que pressupõe a relação de consumo e empreendedorismo sobre as fundamentalmente relações humanas próprias da Educação.  

Diante do exposto, destacamos que a análise dessa qualificação para a docência desponta como importante desafio ainda nos dias atuais, uma vez que o educador normalista permanece em formação no Estado do Rio de Janeiro, embora seja mecanismo de precarização docente. Como Freire aponta, “é urgente que o magistério brasileiro seja tratado com dignidade para que possa a sociedade não só esperar, mas dele exigir que atue com eficácia” (1997, p.105). 

A possibilidade docente em Nível Médio para o atendimento educacional especializado, mediadores/cuidadores e regentes de segmentos iniciais da Educação, necessita de seriedade na formação ofertada, uma vez que, com os moldes do Novo Ensino Médio, a leitura mercantil da experiência humana faz retomar a ideia da homogeneização e incapacidade, e por conseguinte, a educação passa a confrontar a heterogeneidade que comporta a vida na contramão das sociedades inclusivas.
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� Segundo definição do Ministério da Educação, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica. 
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